
Pouso Alegre - MG, 25 de abril de 2022.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria — Poder Legislativo/Vereador Bruno Dias

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, 32-A, do Regimento Interno da Câmara

Municipal de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Anteprojetode

Lei nº 39/2022 de autoria do Vereador Bruno Dias que, “ACRESCENTA O INCISO X

AO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 5.106, DE 201 1, QUE “DISPÕE SOBRE

AS NOEMAÇÕES PARA CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES

GRATIFICADAS, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS?”,

1. RELATÓRIO:

piasET

O Anteprojeto de Lei, em análise. tem como objetivo acrescentar à Lei nº

5.106/2011, o inciso X, que veda a nomeação de pessoas condenadas com fundamento

nas disposiçõesdo artigo 140, 83º. do( ódigo Penal, por Crime de Injúria Racial, para os

cargos em comissão e funções gratificadas, no âmbito do Poder Executivo e do Poder

Legislativo, desde a decisão iransitada em ju gado até o cumprimento integral da pena.



2. FUNDAMENTAÇÃO:

Quanto à iniciativa da Proposta por parte do vereador, encontra-se de acordo

com o artigo 39, inciso |. c/c artigo 44, da Lei Orgânica do Município, adequada ao

Regimento Interno da Câmara M unicipal

Nesse sentido. são os dizeresde F “ly Lopes Meirelles, in Direito Municipal

Brasileiro, 13º edição, Malheiros. página 587:

“Vale ressaltar que essa competência do Município pera legislar sobre

assuntos de interesse local bem como q de suplementar à tegislaçãofederal

e estadual no que couber — ou seja “mt assuntos em quepredomine o interesse 
local— ampliam si sniicementedaluação legisiariva da Câmara de

Vereadores. (...) LeisdeiniciativadaCâmara, ou maispropriamente,de seus

vereadores são todas as que«leiorgânica municipal! ndo reserva, expressa

eprivativamente, à inici.tivo do prefeito. As leis orgânicas municipaisdevem

reproduzir. dentre natericas previstas nos arts. 61, S1ºe 165 da CF. as que

se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa

exclusiva do prefeito, como « neje do Executivo local, os projetos de lei que

disponham sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias,

órgãos, e entes da Administi ação Pública Municipal: matéria de

organização administraiivae plen cJumento de execução de obras e serviços

públicos; criação de cargos, fin ções ou empregospúblicos na Administração

direta, autarquia e fundacional do Município; o regime jurídico único e

previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua

remuneração; plano plurianual, as diretrizes orçameniários, o orçamento

anual e os critérioss Mementares e especiais. Os demaisprojetos competem

concorrentemente ao prefeito e àCâmara, na forma regimental”. (g.n.)

O Supremo Tribunal Federal. no Recurso Extraordinário 1.08.883 São Paulo.

firmou o posicionamento no sentido de que não há vício de iniciativa legislativa em

Projeto de Lei que tratou do mesmo assunto ejamos (g.n.):



“Na verdade, ao vedar a nomenção de agentes públicos, no âmbito da 
AdministraçãoDireta e Indireta do Município, condenados nos termos da

Lei Federal nº 11.340/2006, a norma impugnada impôs regra geral de

moralidadeacministrativa, vi   ido darconcretudeaosprincípios elencados

nocapuidoart.37daConstituiçã9.“ ederal, cuja aplicação independem de lei em sentido estrito « não se submetem a uma interpretação restritiva.

Destaco que quando do julgamento do RE 570.392, Rel. Ministra Cármen

Lúcia, Pleno, DJE 18022015. nu 29 da Repercussão Geral, o Tribunal

assentou q tese de que nã: orivuliva do Chefe do Poder Executivo q

competência para q iniciutive essstutiva de lei sobre nepotismo na

Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo dão concretude

aos princípios da moralidade é de impessoalidade dc ari. 37, caput, da

Constituiçãode República,que, ademnais, têm aplicabilidade imediata, ou  
seja, indeeme Pi.jendente de lei 
(...)

Nouiras polavras, q 1 esra retonivo à iniciativa legislativa aplica-se apenas

aos casos em que a obrigação imposta por lei não deriva automaticamente

da própria Constitui

(...)  Nesses termos, iratando-s; diploma impugnado na orivem de matéria

decorrente diretamente do texto constitucionol, não subsiste o vício de

iniciativalegislativa sus! ntado pelo Tribunal a quo”

A jurisprudênciado S upremo I'ribuna! Federal é pacífica quanto à iniciativa

do Chefe do Poder Executivo para teersiar sobre provimento de cargos públicos, porém

o Anteprojeto em análise mpõe regra geral de moralidade administrativa, com o fim de

concretizar os princípios previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal.



legais ao início de sua iramitaci

Insta registrar que este parecer

de ADMISSIBILIDADE sendo

ao Douto Plenário desta Cass de Leis

CONCLUSÃO;

Por tais razões, exara-s

processo de tramitação co Anteprojeto dc

Departamento Jurídico e das Comis sões

não se vincula as deliberações

 
Anteprojeto de Lei proposto e com os

tão de mérito cabe, única e exclusivamente,

'avorável, para que seja dado início ao

lemáticas e, posteriormente, à deliberação

   Revgre

Presidente da Carhara Municipal de Pouso Alegre — MG    Jiiveira


